
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 95.333 - GO (2011/0291825-0)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : GASPARINA FRANCISCA DIAS 
ADVOGADO : GILDA IRENE AMARANTE LIMOEIRO RUBIN 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. ATIVIDADE RURAL. 
COMPROVAÇÃO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERTIDÃO DE ÓBITO DO 
CÔNJUGE CORROBORADA POR IDÔNEA PROVA TESTEMUNHAL. 
RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE RURAL POSTERIOR AO FALECIMENTO. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DESTE STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I -  Não é imperativo que o início de prova material diga respeito a todo período 
de carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, desde que a prova testemunhal 
amplie sua eficácia probatória, vinculando-o, pelo menos, a uma fração daquele período. 
Precedentes.

II - A Certidão de Óbito, na qual conste a qualificação do cônjuge da segurada 
como lavrador, serve como início de prova material para a comprovação da atividade rural, sendo 
possível o reconhecimento do labor rural no período posterior ao falecimento do de cujus, desde 
que a continuidade da atividade rural seja atestada por idônea e robusta prova testemunhal. 
Precedentes.

III - "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." (Enunciado n.º 
83 da Súmula deste STJ).

IV - Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental." Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge 
Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 95.333 - GO (2011/0291825-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL – INSS, contra decisão de fls. 111/120, que, nos termos do art. 544, § 4º, II, 

alínea “b”, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei n.º 12.322/2010, conheceu 

do agravo e negou seguimento ao recurso especial, em razão da inexistência de omissão e da 

incidência dos enunciados nº 7 e 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça.

O agravante alega, em síntese, que não deve incidir, no presente caso, o óbice 

previsto pelo enunciado n. 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, por não haver 

jurisprudência pacífica acerca da extensão dos efeitos do documento do cônjuge da parte autora 

para o período posterior ao seu falecimento.

Aduz, ainda, reiterando as razões contidas no recurso especial, que não houve a 

comprovação do labor rural no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

previdenciário, uma vez que a certidão de óbito do marido da segurada, mesmo corroborada por 

prova testemunhal, não seria apta para comprovar o tempo de serviço rural posterior à morte do 

de cujus. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 95.333 - GO (2011/0291825-0)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

O agravo interno não merece provimento.

O agravante alega, em síntese, que não deve incidir, no presente caso, o óbice 

previsto pelo enunciado n. 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, por não haver 

jurisprudência pacífica acerca da extensão dos efeitos do documento do cônjuge da parte autora 

para o período posterior ao seu falecimento.

Aduz, ainda, reiterando as razões contidas no recurso especial, que não houve a 

comprovação do labor rural no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício 

previdenciário, uma vez que a certidão de óbito do marido da segurada, mesmo corroborada por 

prova testemunhal, não seria apta para comprovar o tempo de serviço rural posterior à morte do 

de cujus. 

A aposentadoria rural por idade é disciplinada pelos artigos 48 e 143 da Lei nº 

8.213/91: 

"Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado 
que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher." 

"Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como 
segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da 
alínea "a" do inciso I, ou do inciso IV ou VII do Art. 11 desta Lei, pode 
requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante 
quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que 
comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses 
idêntico à carência do referido benefício." 

Da norma supracitada infere-se que o segurado especial, para fazer jus ao 

benefício de aposentadoria por idade, deve comprovar o requisito etário, a condição de 

trabalhador rural e a carência, que equivale, no caso do rurícola, à comprovação do efetivo 

exercício da atividade no campo, ainda que descontínuo, no período imediatamente anterior ao 

seu requerimento, em número de meses idêntico ao da carência do referido benefício. 

No tocante aos requisitos legais necessários à comprovação da atividade rural, 

para fins da concessão do benefício pleiteado, o artigo 55, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.213/91, assim 
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dispõe:

"Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma 
estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às 
atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o Art. 11 
desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: 

(...)
§ 2º O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, 

anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado 
independentemente do recolhimento das contribuições a ele 
correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o 
Regulamento. 

§ 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta 
Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o 
disposto no Art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de 
prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo 
na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto 
no Regulamento." 

Tem-se, assim, que a comprovação do tempo de serviço rural só produzirá efeito 

quando baseada em início de prova material corroborado por prova testemunhal robusta e que o 

trabalho exercido em data anterior ao advento da norma previdenciária será computado, exceto 

para efeitos de carência. 

Cabe ressaltar que este Superior Tribunal de Justiça possui pacífica jurisprudência 

no sentido de que "para fins de concessão de aposentadoria rural por idade, é prescindível 

que o início de prova material se refira a todo período de carência legalmente exigido, 

desde que robusta prova testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o àquele 

período (...)." (AR 2.972/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJ 1.º/2/2008). 

Dessa forma, não é imperativo que o início de prova material diga respeito a todo 

período de carência estabelecido pelo artigo 143 da Lei nº 8.213/91, desde que a prova 

testemunhal amplie sua eficácia probatória, vinculando-o, pelo menos, a uma fração daquele 

período. Ilustrativamente:

"PREVIDENCIÁRIO. RURAL. PROVA MATERIAL 
CONTEMPORÂNEA DE TODO O PERÍODO DE CARÊNCIA. 
DESNECESSIDADE. JUROS DE MORA. INOVAÇÃO DE MATÉRIA EM 
SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido 
de que a comprovação da atividade rural se dá com o início de prova 
material, ampliada por prova testemunhal. 

2. Inexiste exigência legal no sentido de que a prova material 
se refira ao período de carência do art. 143 da Lei n.º 8.213/91, desde que 
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ela seja consolidada por prova testemunhal harmônica, demonstrando a 
prática laboral rurícola referente ao período objeto da litigância. 
Precedentes. 

3. É inviável a apreciação de matéria que não foi alegada no 
momento processual adequado, pois à parte é vedado inovar pedidos 
quando da interposição de agravo regimental. 

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1217944/PR, 
Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 11/11/2011) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. PROVA MATERIAL. 
INÍCIO. QUALIFICAÇÃO DO CÔNJUGE VARÃO. EXTENSÃO À ESPOSA. 
POSSIBILIDADE. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME 
INVIÁVEL, NO CASO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 

1. Nos termos da consolidada jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, a qualificação do marido como trabalhador rural é 
extensível à esposa. 

2. É prescindível que o início de prova material se refira a 
todo o período de carência exigido, desde que sua eficácia probatória seja 
ampliada por robusta prova testemunhal. Precedentes. 

3. Tendo a Corte de origem assentado estarem comprovados 
os requisitos necessários ao deferimento do benefício de aposentadoria 
rural, a revisão desse entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1410501/GO, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 29/08/2011) 

Pacificou-se, também, nesta Corte Superior de Justiça, o entendimento no sentido 

de que a certidão de óbito, na qual conste a qualificação do cônjuge da autora como lavrador, 

serve como início de prova material para a comprovação da atividade rural, sendo possível o 

reconhecimento do labor rural no período posterior ao falecimento do de cujus, desde que a 

continuidade da atividade rural seja atestada por idônea e robusta prova testemunhal. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes jurisprudenciais:

"PREVIDENCIÁRIO. TRABALHO RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. CERTIDÃO DE ÓBITO E QUALIFICAÇÃO RURAL DO 
CÔNJUGE FALECIDO. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA DO SEGURADO 
ESPECIAL. POSSIBILIDADE SE CONSUBSTANCIADA A CONTINUIDADE 
DO TRABALHO RURÍCOLA COM ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. 
REVISÃO DA ANÁLISE PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se, na origem, de inconformidade do INSS contra a 
configuração jurídica da autora como segurada especial, pois o único 
documento juntado para fins de início de prova material foi certidão de 
óbito em que seu cônjuge falecido é qualificado como trabalhador rural, 
sob o fundamento de a data da certidão ser muito anterior ao implemento do 
requisito etário da aposentadoria por idade rural e por não haver prova 
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material após o óbito.
2. A qualificação como trabalhador rural em documento 

público é extensível ao cônjuge para fins de início de prova material (art. 
55, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ.

3.  Ainda que a certidão pública nas condições acima seja a 
única prova material e não haja prova documental do labor rural após o 
óbito do cônjuge qualificado como trabalhador rural, está caracterizada a 
qualidade de segurado especial se a continuidade do labor agrícola for 
atestada por robusta prova testemunhal.

4. No caso específico, o acórdão recorrido declarou a 
suficiência da prova testemunhal, e a revisão dessa conclusão implica 
reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ).

5. Agravo Regimental não provido." (AgRg no AREsp 
100.566/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/04/2012, DJe 24/04/2012 - nossos os grifos)

"PREVIDENCIÁRIO. RURAL. QUALIDADE DE SEGURADO 
ESPECIAL. PROVA MATERIAL. INÍCIO. CERTIDÕES DE ATO DE 
REGISTRO CIVIL. POSSIBILIDADE. TESE RECURSAL. REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ÓBICE.

1. Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de 
que as certidões de casamento, de óbito do marido da autora e de 
nascimento dos filhos, nas quais constam a profissão de agricultor daquele, 
constituem razoável início de prova material a corroborar os depoimentos 
testemunhais.

2. A lei não exige que a prova material se refira a todo o 
período de carência exigido, conforme versa o art. 143 da Lei n. 
8.213/1991, desde que ela seja amparada por prova testemunhal 
harmônica, no sentido da prática laboral referente ao período objeto de 
debate.

   3. A tese defendida no recurso especial de que não ficou 
demonstrado o labor rural, em regime de economia familiar, encontra óbice 
na Súmula n. 7/STJ.

   4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 
1268557/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
20/03/2012, DJe 03/04/2012 - nossos os grifos)

"AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
DOCUMENTOS INDICATIVOS DA QUALIDADE DE RURÍCOLA DO 
CÔNJUGE FALECIDO. EFICÁCIA PROBATÓRIA.

1. Considerando a prescindibilidade de que a prova material 
se refira a todo o período de carência, a prova documental indicativa da 
qualidade de trabalhador rural do cônjuge da parte autora pode ser 
estendida para período posterior ao óbito dele, desde que devidamente 
acompanhada de robusta prova testemunhal nesse sentido.

2. Admite-se, inclusive, a certidão de óbito que qualifica o 
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marido da autora como lavrador a título de início de prova material para a 
aposentadoria rural por idade desta.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 37.633/GO, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
28/02/2012, DJe 21/03/2012 - nossos os grifos)

Desta forma, a pretensão tem óbice intransponível na Súmula 83 desta Corte, 

conforme ressaltado pela decisão agravada, verbis: 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0291825-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 95.333 / GO

Números Origem:  198828420074019199  200601806004  200701990196957

EM MESA JULGADO: 07/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : GASPARINA FRANCISCA DIAS
ADVOGADO : GILDA IRENE AMARANTE LIMOEIRO RUBIN

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : GASPARINA FRANCISCA DIAS
ADVOGADO : GILDA IRENE AMARANTE LIMOEIRO RUBIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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